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Portaria n.o 886/2001
de 27 de Julho

Pela Portaria n.o 1328/95, de 9 de Novembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores e Pescadores Tiro
Certeiro a zona de caça associativa da Herdade das Pipas
(processo n.o 78-DGF), situada nas freguesias de
Reguengos de Monzaraz e São Marcos do Campo, muni-
cípio de Reguengos de Monsaraz, com uma área de
772,9750 ha, válida até 9 de Novembro de 2001.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal de Reguengos de
Monsaraz:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa da
Herdade das Pipas (processo n.o 78-DGF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Reguengos
de Monzaraz e São Marcos do Campo, município de
Reguengos de Monsaraz, com uma área de 772,9750 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 10 de Novembro de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 11 de
Julho de 2001.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 887/2001
de 27 de Julho

Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 260/99, de 7 de Julho, que aprovou o Estatuto Orgâ-
nico do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social (IGFSS), previa-se que seriam objecto de trans-
ferência para este, mediante portaria do Ministro do
Trabalho e da Solidariedade, os bens e direitos,
incluindo os direitos reais de garantia, titulados pelos
então centros regionais de segurança social, em resul-
tado de processos de cobrança de dívidas dos contri-
buintes à segurança social, nomeadamente através da
constituição de hipotecas e dações em pagamento. Do
mesmo modo, o Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, que aprovou o estatuto do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social acautelou esta situação,
ao consagrar preceito idêntico, a saber, o n.o 3 do
artigo 7.o do referido diploma.

Correspondeu essa previsão legal a pretendido gra-
dualismo no processo de transferência de atribuições
dos hoje extintos centros regionais para o Instituto, pois
se almejava uma progressiva descentralização do IGFSS,
através da criação de delegações cujo âmbito territorial
e dimensionamento ainda não se encontravam perfei-
tamente definidos, no quadro da reforma do sistema
de solidariedade e segurança social e da segregação fun-
cional da nova estrutura organizativa que então se
desenhava.

Com a criação das delegações do IGFSS e a sua
entrada em funcionamento, impõe-se a efectiva trans-
ferência desses bens e direitos, essencial para que o
IGFSS, através das suas estruturas desconcentradas ter-
ritorialmente, as delegações distritais, possa, com rigor
e eficácia, prosseguir os objectivos que ditaram a alte-
ração do novo quadro legal organizativo do sistema,
em que o Instituto passou a gerir directamente todo
o processo de cobrança contributiva e de gestão da dívida
à segurança social.

Esta transformação, que surgiu como resposta a uma
imperiosa necessidade de agir de uma forma integrada
e com mais celeridade e eficácia num domínio estra-
tégico da gestão de todo o sistema de solidariedade
e segurança social, só poderá produzir efeitos quando
reunidas as condições para que, do ponto de vista jurí-
dico, o Instituto possa exercer a plenitude das suas
atribuições.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, e do n.o 3
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da
Solidariedade, o seguinte:

1.o

Transferência de bens e direitos

1 — Os bens e direitos, incluindo os direitos reais
de garantia, titulados pelos extintos centros regionais
de segurança social, em resultado de processos de
cobrança de dívidas dos contribuintes à segurança social,
nomeadamente através da constituição de hipotecas e
dações em pagamento e transmitidos para o Instituto
de Solidariedade e Segurança Social, nos termos do n.o 2
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, são transferidos para o património do Ins-
tituto de Gestão Financeira da Segurança Social.

2 — A transmissão dos bens ou direitos sujeitos a
registo efectuada nos termos do número anterior será
comunicada aos respectivos conservadores, para que
estes procedam oficiosamente aos necessários registos.

2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra imediatamente em vigor.

O Secretário de Estado da Solidariedade e da Segu-
rança Social, José Manuel Simões de Almeida, em 26
de Junho de 2001.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Portaria n.o 888/2001

de 27 de Julho

A Portaria n.o 45-D/95, de 19 de Janeiro, aprovou
o Regulamento de Apoio Financeiro Automático à Pro-
dução Cinematográfica, na sequência da criação desta
modalidade de apoio pelo Decreto-Lei n.o 350/93, de
7 de Outubro.


